
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2010476 - MT (2022/0193228-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

FÁBIO DE OLIVEIRA PEREIRA - MT013884
BRUNO RAMOS DOMBROSKI - RJ173725

AGRAVADO : ANA ANGELICA MARTINELLI MULLER DAL MOLIN - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVADO : ANGELO VIRGINIO DAL MOLIN - EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL

AGRAVADO : DALARG ARMAZENS GERAIS LTDA - EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL

AGRAVADO : EDSON DAL MOLIN - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVADO : ELTON DAL MOLIN - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVADO : EVERTON DAL MOLIN - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : EUCLIDES RIBEIRO S JUNIOR - MT005222

EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - MT007680
ALLISON GIULIANO FRANCO E SOUSA - MT015836
GUILHERME GUMIER MOTTA - SP351385

INTERES. : AJ1 ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA
ADVOGADO : RICARDO FERREIRA DE ANDRADE - MT009764A

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. DESÁGIO.
MAGISTRADO ATUANDO NO CONTROLE DE VALIDADE E
LEGALIDADE DE SUAS CLÁUSULAS. REEXAME FÁTICO E
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. TRIBUNAL  TAMBÉMA QUO
DESTACOU QUE O PLANO DE RECUPERAÇÃO NÃO CONTÉM
NULIDADES E ATENDE À VONTADE DE GRANDE PARTE DOS
CREDORES. REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. O "artigo 49, § 2º, da Lei 11.101/2005, ao mencionar que as obrigações
observarão as condições originalmente contratadas, inclusive no que diz
respeito aos encargos, salvo se de modo diverso ficar estabelecido no plano,
está se referindo a obrigação e, em consequência, a deságios, a prazos e
encargos e não a garantias', sobretudo, porque, a novação prevista na lei de
recuperação judicial e falência difere daquela disciplinada pelo Código Civil,

" (AgInt no REsp 2.139.439não atingindo as garantias prestadas por terceiros
/MT, Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024
, DJe de ).22/8/2024
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2. Conforme entendimento do STJ, "o plano de recuperação judicial,
aprovado em assembleia pela vontade dos credores nos termos exigidos pela
legislação de regência, possui índole marcadamente contratual. Como
corolário, ao juízo competente não é dado imiscuir-se nas especificidades do

" (REspconteúdo econômico do acordo estipulado entre devedor e credores
1631762/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe de 

).25/06/2018
3. A Corte de origem, mediante análise soberana das provas existentes nos
autos, concluiu que o plano de recuperação judicial foi devidamente aprovado
e atende às peculiaridades dos créditos a ele submetidos. A pretensão de
alterar esse entendimento demandaria revolvimento fático e probatório dos
autos e das cláusulas contratuais, providência incompatível com o recurso
especial, a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025 30/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .01 de agosto de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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2. Conforme entendimento do STJ, "o plano de recuperação judicial,
aprovado em assembleia pela vontade dos credores nos termos exigidos pela
legislação de regência, possui índole marcadamente contratual. Como
corolário, ao juízo competente não é dado imiscuir-se nas especificidades do

" (REspconteúdo econômico do acordo estipulado entre devedor e credores
1631762/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe de 

).25/06/2018
3. A Corte de origem, mediante análise soberana das provas existentes nos
autos, concluiu que o plano de recuperação judicial foi devidamente aprovado
e atende às peculiaridades dos créditos a ele submetidos. A pretensão de
alterar esse entendimento demandaria revolvimento fático e probatório dos
autos e das cláusulas contratuais, providência incompatível com o recurso
especial, a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S/A contra a1.
decisão de fls. 824-829, que negou provimento ao recurso especial.

Sustenta que:
i) "as premissas básicas apresentada no plano de recuperação judicial, trazem sérios

prejuízos aos credores porque preveem pagamento das dívidas, sem a incidência de juros e sem
correção monetária pelos índices legais, bem como a extinção de ações judiciais. No PRJ, as
dívidas serão parceladas em 36 meses, corrigidas monetariamente e com juros da taxa SELIC,
equivalente à média de 12% (doze por cento) ao ano, além da previsão de deságio excessivo,
prazo de carência alongado e parcelamento demasiadamente elástico, que equivalem a uma
verdadeira isenção, eis que resultarão em quantia que sequer pagará o valor do capital

";originariamente mutuado!
ii) "o prejuízo total dos credores é incompatível com a manutenção das condições de

pagamento, ensejando, indubitavelmente, enriquecimento sem causa da recuperanda e a violação
do artigo 884 do Código Civil, e o consequente agravamento da condição dos credores, em geral
";

iii) "a assembleia-geral de credores possui soberania relativa, razão pela qual,
quando dissonantes dos princípios gerais da recuperação judicial, pode e deve ser rejeitada pelo
Poder Judiciário, cujo papel não pode ser o de mero chancelador dessas decisões, sobretudo

".quando viola e prejudica manifestamente os interesses legítimos dos credores
Impugnação às fls. 860-880.
É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não prospera.2. 
Como dito, o Tribunal de origem decidiu que:

 
A recuperação judicial regulada pelo art. 47 da Lei nº 11.101/2005, “tem por
objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade
econômica”.
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O plano de recuperação judicial devidamente aprovado em Assembleia Geral
de Credores da Lei será fruto de homologação pelo Poder Judiciário, nos
termos do art. 58 da Lei 11.101/05. Sobre a homologação, Gladston Mamede
pontua:
[...]
Em iguais termos, o c. Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento
de que “a assembleia de credores é soberana em suas decisões quanto aos
planos de recuperação judicial. Contudo, as deliberações desse plano estão
sujeitas aos requisitos de validade dos atos jurídicos em geral, requisitos esses
que estão sujeitos a controle judicial.” (REsp 1314209/SP, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , D Je 22/05/2012

).01/06/2012
Evidente que a remissão aos preceitos da Lei de Recuperação Judicial dá
ensejo à interpretação de que as empresas recuperandas pretendem respeitar
as exigências legais na hipótese de lançarem mão dos instrumentos de
recuperação previstos nas cláusulas mencionadas, de forma que não há
violação às normas do artigo 1º da Lei 6.899/81 e artigos. 389, 404, 406 e 407
do CC/02, a demandar a declaração de nulidade.
As questões concernentes ao deságio, forma de pagamento do crédito, tempo
de carência e incidência dos juros e correção monetária são direitos
disponíveis, de cunho patrimonial, ficando a cargo dos credores a referida
deliberação, que certamente levarão em consideração a situação econômica
financeira da empresa, não competindo ao juiz deixar de conceder a
recuperação judicial ou de homologar a extrajudicial com fundamento na
análise econômico-financeira do plano de recuperação aprovado pelos
credores (Enunciado 46 da I Jornada de Direito Comercial).
A propósito, o c. Superior Tribunal de Justiça já fixou o quanto segue:
[...]
Desta feita, qualquer dos direitos patrimoniais disponíveis, passíveis de
renúncia pelos credores, diante de seu aspecto nitidamente econômico, desde
que, por evidente, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, como se deu
no caso em análise.
Note-se que, em nenhuma hipótese, pode o magistrado adentrar ao mérito do
conteúdo das decisões tomadas no âmbito da Assembleia Geral de Credores,
devendo, nos casos em que o plano for aprovado, limitar-se a homologá-lo, e
verificar a ocorrência de ilegalidades, o que não se confunde com o controle
relacionado ao cabimento do plano para o fim a que se propõe.
Assim, parece-me que a solução que melhor atende aos ditames legais e ao
escopo das normas é a manutenção das premissas neste aspecto.
No entanto, resta a discussão acerca da validade das premissas que tratam da
supressão das garantias, a saber de nº 04, 05 e 06 do Plano de Recuperação
Judicial homologado, assim definidas:

“Premissa 04: Uma vez aprovado o presente plano, ocorrerá a supressão
de todas as garantias fidejussórias e reais existentes atualmente em
nome dos credores a fim de que possam os recuperandos se reestruturar
e exercer suas atividades com o nome limpo, tanto da sociedade quanto
de seus sócios, tendo em vista a NOVAÇÃO pela aprovação do plano.
[...]
Premissa 05: Após aprovação do plano, deverão ser extintas todas as
ações de cobrança, monitórias, execuções judiciais, ou qualquer outra
medida tomada contra os recuperandos e/ou coobrigados e avalistas,
referentes aos créditos novados pelo plano.
Premissa 06: A aprovação do plano implica extinção de avais e fianças
assumidas por terceiros em favor dos empresários agropecuaristas,
exclusivamente no tocante aos créditos utilizados para fomento das
atividades.” - Id. n.º 93943481.

No ponto, a razão assiste ao recorrente.
Sabe-se que a Assembleia Geral de Credores tem como atribuições, dentre
outras, deliberar sobre a aprovação, rejeição ou modificação do Plano de
Recuperação Judicial apresentado pelo devedor, nos termos do art. 35 da Lei
nº 11.101/2005, representando então atos de manifestação de vontade
exarados pelos credores.
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Ou seja, nota-se que a lei submete à vontade da coletividade diretamente
interessada na realização do crédito, a faculdade de manifestar opinião, bem
como autorizar procedimentos para o fim de recuperação da empresa em
dificuldades, procedimentos que serão objeto de discussão para que se chegue
a uma solução plausível. Nesse sentido, o Poder Judiciário não tem qualquer
ingerência na aprovação do plano de recuperação judicial, cabendo somente a
verificação dos requisitos legais para o processamento da recuperação judicial
(art. 51 e os demais procedimentais) e gerência do controle judicial da sua
legalidade.
Sem embargo da soberania da decisão proferida pela Assembleia Geral de
Credores, ela deve respeitar os limites legais, sendo possível o controle
judicial da legalidade do plano de recuperação judicial.
Nesse sentido:
[...]
Partindo dessa premissa, não se pode considerar como válidas, de fato, as
premissas n.º 4, 5 e 6 do plano de recuperação judicial, visto que tratam da
supressão de todas as garantias reais e fidejussórias.
Ressalto que embora a Assembleia Geral de Credores tenha deliberado, em
sua maioria, no sentido de suprimir as garantias reais e fidejussórias, uma vez
concedida a recuperação judicial do devedor principal, não há vedação ao
prosseguimento das ações e execuções propostas contra terceiros devedores
solidários ou coobrigados em geral, nos termos do verbete sumular n.º 581 do
Superior Tribunal de Justiça:

“A recuperação judicial do devedor principal não impede o
prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial,
real ou fidejussória.”

No mesmo sentido, cito precedentes do STJ nesse sentido:
[...]
Trata-se, portanto, de questão pacificada pelo STJ, inclusive sumulada, na
qual se entende que a concessão da recuperação judicial do devedor principal
não impede o prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra
terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial,
real ou fidejussória, inexistindo menção eventual inaplicabilidade do disposto
na citada súmula, em caso de aprovação do plano de recuperação judicial pela
assembleia geral de credores no que toca a previsão da supressão das
garantias reais e fidejussórias, razão pela qual reconheço a ilegalidade e,
portanto, excluo do plano de recuperação judicial as premissas de n.º 4, 5 e 6.
Todavia, saliento o meu entendimento de que os valores das execuções contra
os terceiros solidários, deverá observar os novos valores das dívidas segundo
a recuperação judicial, uma vez que haverá uma redução legal e significativa
das dívidas.
Dessa forma, os terceiros solidários somente poderão ser obrigados a pagar os
mesmos valores que efetivamente seriam devidos ao devedor principal.
Dispositivo.
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso e, em dissonância do parecer
ministerial, DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO para reconhecer a
ilegalidade das premissas de n.º 04, 05 e 06, excluindo-as do plano de
recuperação judicial.
É como voto. (fls. 576-613)
 

Nessa ordem de ideias, constata-se que o acórdão recorrido está em harmonia com
a jurisprudência do STJ, no sentido de que "'o artigo 49, § 2º, da Lei 11.101/2005, ao mencionar
que as obrigações observarão as condições originalmente contratadas, inclusive no que diz
respeito aos encargos, salvo se de modo diverso ficar estabelecido no plano, está se referindo a

 e não a garantias', sobretudo,obrigação e, em consequência, a deságios, a prazos e encargos
porque, a novação prevista na lei de recuperação judicial e falência difere daquela disciplinada
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" (AgInt no REsp 2.139.439pelo Código Civil, não atingindo as garantias prestadas por terceiros
/MT, Relator Ministro , Quarta Turma, julgado em , DJe de MARCO BUZZI 19/8/2024 22/8/2024
).

No mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALHA. AUSÊNCIA. CRÉDITOS
TRABALHISTAS. DESÁGIO. PRAZO ÂNUO. POSSIBILIDADE. PRAZO
ESTENDIDO. PAGAMENTO. INTEGRALIDADE.
1. A questão controvertida resume-se a definir se houve negativa de prestação
jurisdicional e se é válida a cláusula do plano de recuperação judicial que
prevê a incidência de deságio sobre os créditos trabalhistas.
2. Não viola o artigo 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente,
para decidir de modo integral a controvérsia posta.
3. Na hipótese de o crédito trabalhista ser pago no prazo de até 1 (um) ano da
homologação do plano de recuperação judicial, poderá ser prevista a
incidência de deságio. No caso de o pagamento ser prorrogado até o prazo de
3 (três) anos, o crédito deve ser satisfeito em sua integralidade.  4. Na situação
em análise, as cláusulas do plano de recuperação judicial preveem o
pagamento do crédito trabalhista no prazo de até 1 (um) ano, com deságio.
Com a aprovação do plano pelos credores trabalhistas, a cláusula deve ser tida
como válida.  5. Recurso especial provido. 
(REsp n. 2.110.428/SP, relator Ministro ,RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/8/2024 13/8/2024
________________
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO QUE HOMOLOGOU O PLANO DE
RECUPERAÇÃO COM DESÁGIO DE 50% DOS CRÉDITOS
QUIROGRAFÁRIOS, CARÊNCIA DE 18 MESES PARA INÍCIO DO
PAGAMENTO, PRAZO DE 10 ANOS PARA PAGAMENTO E JUROS DE
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA INFERIORES AOS ÍNDICES DE
INFLAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADES. CONDIÇÕES

PRECEDENTES.NECESSÁRIAS AO SOERGUIMENTO DA EMPRESA. 
CARÊNCIA DE 12 MESES PARA PAGAMENTO DO PASSIVO
TRABALHISTA. NULIDADE CONSTATADA, DE OFÍCIO. VIOLAÇÃO
DA NORMA COGENTE PREVISTA NO ART. 54 DA LRF. PRAZO
ANUAL DE PAGAMENTO QUE SE CONTA A PARTIR DA
HOMOLOGAÇÃO DO PLANO OU O TÉRMINO DO PRAZO DE STAY,
O QUE OCORRER PRIMEIRO. CASO EM QUE A RECUPERAÇÃO SE
PROCESSA DESDE AGOSTO DE 2014. IMPOSSIBILIDADE DE
CONTAGEM DO PRAZO ANUAL A PARTIR DA SENTENÇA QUE
CONCEDE A RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DETERMINAÇÃO DE
PAGAMENTO EM ATÉ 30 DIAS. PRECEDENTES. ARGUMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ.
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de demonstração da violação aos dispositivos legais pelo
acórdão recorrido implica deficiência de fundamentação, conforme pacífico
entendimento deste STJ. Aplicação da Súmula 284 do STF.
2. O entendimento da Corte local apresenta-se em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, o que atrai a inadmissibilidade
do recurso especial pela incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.654.168/SP, relator Ministro LUIS FELIPE

, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)SALOMÃO 26/4/2021 28/4/2021
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É de se ter, ademais, que "2.1. o plano de recuperação judicial, aprovado em
assembleia pela vontade dos credores nos termos exigidos pela legislação de regência, possui
índole marcadamente contratual. Como corolário, ao juízo competente não é dado imiscuir-se

"nas especificidades do conteúdo econômico do acordo estipulado entre devedor e credores
(REsp 1.631.762/SP, Rel. Ministra , Terceira Turma, DJe de ).NANCY ANDRIGHI 25/06/2018

Incidência da Súmula 83 do STJ.
Por fim, a pretensão de reapreciação do plano de recuperação judicial e suas2.2. 

premissas demanda o revolvimento fático-probatório dos autos, atraindo o óbice da Súmula 7 do
STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMPRESARIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. APROVAÇÃO DO PLANO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL COM DIVISÃO EM SUBCLASSES.
POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA COM ORIENTAÇÃO DESTA
CORTE SUPERIOR. TRIBUNAL ESTADUAL CONCLUIU QUE A
DIVISÃO EM SUBCONJUNTOS ATENDEU A CRITÉRIOS OBJETIVOS.
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAR ESSA CONCLUSÃO. REEXAME
FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. TRIBUNAL A QUO
TAMBÉM DESTACOU QUE O PLANO DE RECUPERAÇÃO NÃO
CONTÉM NULIDADES E ATENDE À VONTADE DE GRANDE PARTE
DOS CREDORES. REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A necessidade de impugnação específica - prevista no art. 932, III, do CPC
/2015 e Súmula 182/STJ - não se aplica ao fundamento relativo à violação de
norma constitucional, pois se trata de matéria a ser apreciada no recurso
extraordinário. Com isso, reconsidera-se a decisão agravada, passando-se a
novo exame do recurso.
2. "A criação de subclasses entre os credores da recuperação judicial é
possível desde que seja estabelecido um critério objetivo, justificado no plano
de recuperação judicial, abrangendo credores com interesses homogêneos,
ficando vedada a estipulação de descontos que impliquem em verdadeira
anulação de direitos de eventuais credores isolados ou minoritários" (REsp
1.700.487/MT, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).02/04/2019 26/04/2019
3. O eg. Tribunal estadual, mediante análise soberana das provas existentes
nos autos, concluiu que o plano de recuperação judicial foi devidamente
aprovado e atende às peculiaridades dos créditos a ele submetidos. A
pretensão de alterar esse entendimento demandaria revolvimento fático e
probatório dos autos e das cláusulas contratuais, providência incompatível
com o recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A incidência da Súmula 7/STJ impede também o exame de dissídio
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.510.244/RJ, relator Ministro , QuartaRAUL ARAÚJO
Turma, julgado em , DJe de .)21/11/2019 3/2/2020

 
 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.3.

É o voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos

Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio
de Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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